
 

 

CONTRATO Nº 199/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 73/2021 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO 

SUDOESTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede na Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. JAIME DA 

SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, CPF/MF nº 

718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, 

e do outro lado, a empresa, PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE 

QUALIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

73.302.879/0001-08, com sede no Município de Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 

Rua Vicente Licínio, 193, Bairro Tijuca, CEP 20.270-340, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representado por seu administrador, o Sr. FRANCISCO 

EDISON PACIFICI GUIMARÃES, brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 607.696.457-04, RG 

nº 48226625, têm certo e ajustado a contratação do serviço, adiante especificado, que foi 

objeto de procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 45/2021, 

homologado em 06 de outubro de 2021, e que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Edital de licitação em epígrafe e seus 

anexos, e demais legislação aplicável, mediante as seguintes condições.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada em serviço 

de controle de qualidade externo em análises clínicas para o laboratório do Município, 

conforme o disposto na RDC/ANVISA 302/2005 para atender as necessidades do 

Departamento de Saúde de Nova Esperança do Sudoeste, conforme especificações 

técnicas em anexo ao edital, e constantes da proposta da contratada que passa a fazer parte 

integrante deste contrato: 

 

LOTE QTD DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

PRESTADOR 

DO SERVIÇO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 01 Prestação de serviços de 

controle de qualidade 

externo em análises clínicas 

com kits nas áreas de 

Bioquímica, Hematologia, 

Reticulócitos, Imunologia, 

Urinálise, Parasitologia, 

Microbiologia e Educação 

Continuada do Programa 

Básico. 

PROGRAMA 

NACIONAL DE 

CONTROLE DE 

QUALIDADE 

LTDA 

7.066,08 7.066,08 

TOTAL GERAL 7.066,08 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços de controle de qualidade externo em análises clínicas serão realizados 

mensalmente; 

Parágrafo Primeiro: Os serviços de controle de qualidade externo de análise deverão ser 

realizados por profissionais com a devida qualificação, com a utilização de equipamentos 



 

 

apropriados, emitindo ao final a avaliação dos resultados do controle externo de qualidade, o 

qual deve estar devidamente assinado por profissional técnico competente; 

Parágrafo Segundo: O controle de qualidade externo será realizado com amostras-

controle/questionários enviados pela CONTRATADA ao laboratório do Município; 

Parágrafo Terceiro: O kit das amostras para o controle de qualidade externo deverá ser 

enviado mensalmente, a data limite para o envio em cada mês deverá ser definido com o 

Departamento Municipal de Saúde, após a assinatura do contrato; 

Parágrafo Quarto: O laboratório municipal será o responsável pelo recebimento dos kits 

controle para análise, portanto os kits deverão ser entregues no seguinte endereço: Hospital 

São Matheus, Rua Brasil, nº 90, Centro, CEP 85.635-000. E ainda caberá ao laboratório 

municipal enviar os resultados até o quinto dia do mês seguinte do recebimento das amostras; 

Parágrafo Quinto: O laboratório municipal quando não receber o kit em prazo estipulado no 

contrato deverá entrar em contato informando o fato, para as devidas providências por parte 

da CONTRATADA; 

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá disponibilizar em até 48 (quarenta e oito) horas, 

após o recebimento das amostras enviadas pelo laboratório municipal, através de sitio 

eletrônico, o relatório da avaliação das amostras; 

Parágrafo Sétimo: A CONTRATADA deverá emitir declarações de participação, 

certificados de proficiência, documentos comprobatórios de participação e outros 

equivalentes, os quais poderão ser emitidos em conjunto com entidades com as quais a 

CONTRATADA seja conveniada, de acordo com as normas da CONTRATADA; 

Parágrafo Oitavo:  A CONTRATADA deverá estar à disposição para esclarecimentos de 

dúvidas técnicas, discussão de resultados das avaliações e demais assuntos pertinentes a área 

laboratorial; 

Parágrafo Nono: A CONTRATADA deverá fornecer instruções de uso dos controles com 

todas as informações necessárias, incluindo indicações de armazenamento, estabilidade, 

reconstituição de amostras liofilizadas, valores médios e desvios padrão de cada constituinte 

em diversos métodos; 

Parágrafo Décimo: A CONTRATADA deverá realizar os cálculos estatísticos dos resultados 

do laboratório municipal, através de programa informatizado; 

Parágrafo Décimo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter sigilo dos resultados das 

avaliações, exceto quando requerido judicialmente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Pela prestação dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 

valor total de R$ 7.066,08 (sete mil sessenta e seis reais e oito centavos), aqui por diante 

denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

FUNDO 

MUNICIPAL 

DE SAUDE 

2043 0501 10 301 23 2 11 427 339039501000 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTOS E REAJUSTE 

O pagamento será efetuado em parcela única, em moeda brasileira corrente, até 30 (trinta) 

dias após a assinatura do contrato, a contratada deverá fazer a apresentação correta da nota 

fiscal/fatura dos serviços prestados que serão prestados e documentos pertinentes. 

Parágrafo Único. Para o pagamento, a empresa deverá anexar junto à nota fiscal, Certidões 

de Regularidade do FGTS, Federal e CNDT, caso a empresa não apresente as certidões em 

dia, ficara o pagamento suspenso até que seja regularizado.  



 

 

I - O valor do presente contrato não será reajustado.   

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados á 

CONTRATANTE, ou a terceiros decorrentes do objeto deste contrato, inclusive, mortes, 

perdas ou descrição parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações 

que possam surgir com relação ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 

descritas no presente edital e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo 

convencionados. 

Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 I) efetuar o pagamento; 

  II) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

  III) cumprir com a Cláusula Segunda do Contrato; 

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 I) prestar o fornecimento na forma ajustada; 

 II) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes. 

 III) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

 IV) apresentar sempre que solicitado, durante a execução o Contrato documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 

licitação, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais. 

 V) atender durante toda a execução do contrato, às demais condições do edital e aos 

termos da proposta vencedora. 

  VI) cumprir com a Cláusula Segunda do Contrato; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS TERMOS ADITIVOS 

Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante 

do presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato 

para todos os fins e efeitos de direito. 

   

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 

8.666/93 de 21/06/1993, seus parágrafos e incisos. 

 

À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma 

a saber:  

I - de até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por ação 

omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 

II - Multa de 1% (hum) por cento, sobre o valor de cada lote da proposta atualizada, por dia 

que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto. 

III - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de 

inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade. 

IV - As multas mencionadas nos itens I, II e III serão descontados dos pagamentos a que a 

contratada tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente 



 

 

quando for o caso. 

Parágrafo Único - Pela inexecução total ou parcial do Contrato suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, pelo prazo de 02 

(dois) anos. 

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, 

previstas na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 

I. Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o 

mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução, evitando práticas 

corruptas e fraudulentas; 

II. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 

da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação 

ou de contratos financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os 

propósitos deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

desempenho de suas atividades;  

b. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 

influenciar a execução dos recursos; 

c. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

e. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da 

execução do recurso. 

 

III. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos 

órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros 

comprobatórios das despesas efetuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 

78 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso 

de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

    

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À 

PROPOSTA 

O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação, referente ao Pregão 



 

 

Eletrônico nº 45/2021– Processo Licitatório nº 73/2021e seus anexos, bem como à Proposta 

da licitante vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

Fica expresso que a fiscalização da execução deste contrato será exercida pelo responsável 

pelo Departamento Municipal de Saúde, a senhora Carla Koerich Ticianeli.  O Município nos 

termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, realizará o acompanhamento e fiscalização da 

prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

prestação dos serviços e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO COMPETENTE 

Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Lontra, Estado do Paraná, como competente para 

dirimir questões decorrentes deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, assim, por estarem justos e contratados, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento do 

presente contrato, firmam-no em duas (2) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 

adiante assinadas. 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 07 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 

CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE LTDA 

CONTRATADO 

FRANCISCO EDISON PACIFICI GUIMARÃES 

Administrador 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

Nome:                                              Nome:  

 

RG nº:                                     RG nº:  

 

Ass:___________________________          Ass:___________________________ 
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